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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente e Revisor) e Des. Ney Wiedemann Neto.
Porto Alegre, 20 de março de 2014.

DES. GIOVANNI CONTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Giovanni Conti (RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposto por EDUARDO LUMERTZ PEDROSO em face da sentença que julgou improcedente a presente ação de indenização que move contra MUNICIPIO DE ESTEIO.

Em suas razões (fls. 67-73), alegou estar configurada nos autos a omissão do ente municipal em seu dever de proceder na guarda e vigilância da Escola Municipal de Educação Básica Camilo Alves, instituição de ensino na qual estuda. Sustentou que foi vitima de bullying e que sofreu violência física de seu colega de turma, o que lhe gerou abalo psíquico e a perda da vontade de freqüentar as aulas, sem que, contudo, o recorrido domasse as devidas providencias. Aduziu que aprova oral produzida, demonstra que Nicolas, seu agressor, é uma criança tida como “problema”. Salientou que as medidas adotadas pelo Município não foram suficiente para proteger sua integridade física e moral, ao passo que foi vítima de constantes agressões físicas e psicológicas, praticados pelo colega. Afirmou que por se tratar de responsabilidade extracontratual do apelado, deve este responder objetivamente pelos danos advindos dos atos comissivos praticados pelos agentes públicos, a teor do disposto no art. 37, §6º, da CF e do art. 43 do CDC. Colacionou jurisprudência para confortar sua tese. Requereu o provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 76-80.

O Ministério Público às fls. 85-86, opinou pelo desprovimento do recurso.

Os autos vieram-me conclusos para julgamento.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Giovanni Conti (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso porquanto preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Adianto que o estou desprovendo.

Adoto como razões de decidir o parecer exarado pela Ilustre Procuradora de Justiça, Drª Eliana M. Moreschi, a qual analisou o feito com maestria, a fim de evitar indesejável tautologia, verbis:

“(...)
Da análise dos autos verifica-se que o apelante ingressou com a presente ação buscando indenização do apelado pelos danos morais sofridos em virtude de alegada omissão na adoção de cautelas para fazer cessar e evitar as agressões praticadas por parte de seu colega Nicolas Santiago durante o ano letivo de 2011, o que lhe causou alegados danos físicos e psicológicos. A pretensão foi julgada improcedente, porquanto ausentes os elementos ensejadores do dever de indenizar, decisão que não merece qualquer reparo.
Com efeito, consabido que para configuração da responsabilidade civil necessária a comprovação do ato ilícito, culposo ou doloso, do dano e do nexo de causalidade entre a ação ou omissão e o dano. Uma vez presentes estes requisitos, surge para o causador do dano o dever de indenizar, nos termos do disposto no artigo 186, combinado com o artigo 927, ambos do Código Civil. Ressalta-se, outrossim que a responsabilidade civil dos entes públicos, nos termos do artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal, é objetiva, tendo como fundamento a Teoria do Risco Administrativo, prescindindo, portanto, da prova da culpa, bastando tão somente o nexo causal entre a ação ou omissão e o dano sofrido pela vítima. Tratando-se, contudo, de dano decorrente de fenômenos da natureza, somente haverá a responsabilização estatal quando restar provado que, devendo agir, por sua omissão ou atuação deficiente, concorreu decisivamente para o evento. Em tais casos, a responsabilidade do ente público será determinada pela teoria da culpa anônima ou falta do serviço, e não pela objetiva, revelando-se necessária a prova da culpa da Administração. Neste sentido, importante trazer à colação a lição trazida por Celso Antônio Bandeira de Mello, in Ato Administrativo e Direito dos Administrados, Editora Revista dos Tribunais, p. 144, nº 53:

“Quando o dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se a teoria da responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, não pode, logicamente, ser ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que lhe impunha obstar ao evento lesivo.

(...)

Não bastará, então, para configurar-se a responsabilidade estatal, a simples relação entre a ausência do serviço (omissão estatal) e o dano sofrido. (...). Em uma palavra: é necessário que o Estado haja incorrido em ilicitude, por não ter acorrido para impedir o dano ou por haver sido insuficiente neste mister, em razão de comportamento inferior ao padrão legal exigível.”

In casu, não restou demonstrada a alegada omissão do ente municipal apelado, tendo em vista que o apelante limitou-se a anexar aos autos boletim de ocorrência policial datado de 12.12.2011 (fl. 15), através do qual restou noticiada a agressão por ele sofrida por parte do colega Nicolas, sem que tivesse logrado comprovar os fatos anteriores e requerimentos anteriores de providências. Ademais, o recorrente sequer arrolou testemunhas, em que pese tenha sido intimado para tanto através da nota de expediente nº 478/2012 (fl. 57). Assim, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Estatuto Processual Civil, incumbia exclusivamente ao apelante o ônus da prova quanto à veracidade das alegações que servem de sustentáculo à pretensão declinada em juízo. E, não tendo ele logrado êxito em comprovar as suas alegações acerca da suposto omissão do ente público apelado, a improcedência do pedido é medida impositiva.

Destaca-se, por derradeiro, que eventuais dissabores pessoais não podem ser enquadrados na esfera do dano moral, pois, além de fazer parte da normalidade do cotidiano, tais situações não são intensas e duradouras a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo, razão pela qual há de se concluir pela ausência dos alegados danos morais. Importante salientar que, em se admitindo o contrário, estar-se-ia fomentando a “indústria do dano moral”, proporcionando-se o enriquecimento sem causa das pretensas vítimas, o que se revela inadmissível. 

Dessa forma, diante da ausência dos pressupostos ensejadores do dever de indenizar, o improvimento do recurso é medida impositiva, com a manutenção da sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. 











         (...)”

Nada mais a acrescentar.

Com essas considerações, nego provimento ao apelo.

É o voto.

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ney Wiedemann Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70054449798, Comarca de Esteio: "NEGARAM PROVIMENTO. UNANIME."
Julgador(a) de 1º Grau: JOCELAINE TEIXEIRA
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